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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. ABSOLVIÇÃO NA ESFERA PENAL E EM AÇÃO DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA DAS 
ESFERAS. FATOS APURADOS NA ESFERA CRIMINAL QUE NÃO COINCIDEM COM 
OS APURADOS NA ESFERA ADMINISTRATIVA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE NA PENA DE DEMISSÃO APLICADA. 
SÚMULA 650/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se de ação ajuizada pelo ora agravante com o fim de anular o ato 
administrativo que lhe aplicou a pena de demissão do cargo de Agente Administrativo 
da Receita Federal.

2. O entendimento do STJ é de que a absolvição na esfera criminal por falta 
de provas, bem como em ação de improbidade, não repercute na esfera administrativa.

3. O acórdão recorrido consignou que os fatos apurados na esfera criminal 
não coincidem com os apurados na esfera administrativa. Entendimento diverso, 
conforme pretendido, implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
circunstância que redundaria na formação de novo juízo acerca dos fatos e das provas, 
e não na valoração dos critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à 
formação da convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 7 do STJ.

4. Concluindo a comissão processante que o ex-servidor se valeu de seu 
cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função 
pública, bem como que praticou ato de improbidade administrativa, corretamente 
aplicou a pena de demissão nos termos do art. 132, IV e XIII c/c o art. 117, inciso IX, 
todos da Lei 8.112/1990.

5. Consoante o teor da Súmula 650/STJ, "A autoridade administrativa não 
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dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando 
caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 da Lei n. 8.112/1990". Logo, não há 
que se falar em desproporcionalidade da sanção aplicada.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando 
caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 da Lei n. 8.112/1990". Logo, não há 
que se falar em desproporcionalidade da sanção aplicada.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NAPOLEAO RODRIGUES COUTO 
contra a decisão de minha relatoria de fls. 2.976/2.983.

O agravante sustenta, em síntese, que deveria ter sido aplicada a ele a pena 
de advertência, e não de demissão, tendo em vista que não foi condenado 
por improbidade administrativa.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 
feito à turma julgadora.

Não foi apresentada impugnação segundo certidão de fl. 3.003.

É o relatório.

VOTO

A insurgência recursal não merece prosperar.

Como exposto na decisão agravada, trata-se de ação ajuizada pelo ora 
agravante com o fim de anular o ato administrativo que lhe aplicou a pena de demissão 
do cargo de Agente Administrativo da Receita Federal.

Segundo o acórdão recorrido, o motivo da instauração do PAD 
19615.000276/2008-53 teria sido:

[...] a apuração de possíveis irregularidades relacionadas com 
inscrições no "Sistema CPF", supostamente praticadas pelo autor, enquanto 
servidor da Receita Federal do Brasil, lotado na Delegacia da Receita 
Federal do Brasil em Maceió/AL e em exercício na Agência da Receita 
Federal do Brasil em Arapiraca/AL, descobertas pela deflagração da 
operação "Bengala" pela Superintendência da Polícia Federal em Alagoas, 
tendo como pressuposto de fato e de direito para sua prática os fundamentos 
do Parecer PGFN/CODJED/N° 305/2013, de lavra da Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional, quais sejam, a "prática de ato de improbidade 
administrativa e por valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de 
outrem, em detrimento da dignidade da função pública", com fundamento no 
art. 132, IV e XIII, c/c art. 117, inciso IX, todos da Lei n° 8.112/1990 (fl. 
2.730).
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Ao concluir pela legalidade da aplicação da pena de demissão, o Tribunal de 
origem apresentou os seguintes fundamentos:

Tendo a absolvição na esfera criminal ocorrido por falta de provas (art. 
386, V, do CPP), inexiste vinculação, in casu, entre as esferas criminal e 
administrativa.

Do exame dos autos, em especial do PAD, verifica-se que o autor foi 
responsável pela emissão irregular de CPFs, tendo sido expedido, no 
período investigado (anos de 1995, 1996 e 2007), um elevado número 
nessas circunstâncias (mais de 100), merecendo destaque, ainda, que se 
trata de servidor experiente, com várias anos de serviço, o que reforça a 
obrigação de ser conhecedor de suas obrigações.

Não socorre o autor a alegação de que desconhecia a finalidade para a 
qual os CPFs irregulares eram utilizados, uma vez que, ainda que se 
considerasse que ele agiu de boa-fé, isso não afastaria a transgressão 
administrativa. Demais disso, há fortíssimos indícios da vinculação do agir do 
autor com os fins para os quais os documentos foram expedidos, merecendo 
destaque, ainda, o fato de que ele sabidamente expediu irregularmente 
CPFs, utilizando repetidamente o mesmo endereço, e prosseguindo com 
essa conduta mesmo nos períodos de férias, de licença e fora do horário de 
expediente.

A alegação de ausência de mudança patrimonial do autor no período 
em questão é irrelevante para o caso dos autos, uma vez que a discussão 
aqui não se refere a enriquecimento ilícito, mas a expedição irregular de 
CPFs e transgressões aos deveres e obrigações do cargo.

O processo criminal onde o interessado foi absolvido dizia respeito a 
investigação de uma grande quadrilha a quem se imputava a prática de 
vários estelionatos contra bancos e o INSS, tendo sido o ora recorrido 
incluído na denúncia apenas como um dos integrantes do grupo responsável 
pela expedição de CPF falso, em número de cinco, circunstância que acabou 
não provada em relação a ele.

Como se vê, os fatos de que se ocupou o processo criminal não 
coincidem com os apurados no procedimento administrativo.

Doutra parte, importante realçar que as conclusões da comissão 
disciplinar, formada por servidores colegas do investigado, também foram no 
sentido da procedência das acusações e da adequação da pena de 
demissão para a hipótese.

Por último, nunca é demais repetir que no respeitante à dosimetria da 
pena, o Judiciário deve respeitar a discricionariedade da Administração, 
desde que as punições sejam previstas em lei e aplicadas com obediência 
ao devido processo legal.

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO E À 
REMESSA OFICIAL, para julgar improcedente o pedido (fls. 2.730/2.731).

De início, destaco que o entendimento do STJ é de que a absolvição na 
esfera criminal por falta de provas, bem como em ação de improbidade, não repercute 
na esfera administrativa.
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Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. SUSPEIÇÃO 
DA COMISSÃO PROCESSANTE. ALEGAÇÃO ABSTRATA. REJEIÇÃO. 
ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL. IRRELEVÂNCIA. 
INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. ANÁLISE PROBATÓRIA. INCURSÃO 
NO MÉRITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA DE 
JURISDIÇÃO E VIOLAÇÃO À PROPORCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 651 E 650 DO STJ. ORDEM DENEGADA.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a simples alegação de 
suspeição de integrante da comissão disciplinar, se desacompanhada de 
prova documental robusta e convincente, não justifica a concessão da 
ordem". (MS n. 25.375/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 19/6/2023).

2. O arquivamento do inquérito policial relativo aos mesmos fatos do 
processo disciplinar, por insuficiência do acervo probatório, não ostenta 
relevância no âmbito administrativo, por ser "pacífico o entendimento no 
Superior Tribunal de Justiça segundo o qual as instâncias penal, civil e 
administrativa são independentes e autônomas entre si. Em razão disso, a 
repercussão da absolvição criminal nas instâncias civil e administrativa 
somente ocorre quando a sentença, proferida no Juízo criminal, nega a 
existência do fato ou afasta a sua autoria, o que não ocorreu na espécie." 
(AgInt no REsp n. 1.375.858/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 16/5/2017, DJe de 2/6/2017).

3. A tese autoral de impossibilidade de aplicação da sanção de 
demissão pela autoridade administrativa vai de encontro ao entendimento 
consolidado no Enunciado Sumular 651 desta Corte, segundo o qual 
"Compete à autoridade administrativa aplicar a servidor público a pena de 
demissão em razão da prática de improbidade administrativa, 
independentemente de prévia condenação, por autoridade judiciária, à perda 
da função pública."

4. Não há falar em desproporcionalidade da sanção aplicada no caso 
concreto, uma vez que, conforme o teor da Súmula 650/STJ, "A autoridade 
administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena 
diversa de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 
132 da Lei n. 8.112/1990".

5. Ordem denegada. (MS n. 27.896/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Seção, julgado em 9/8/2023, DJe de 15/8/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ARTS. 116, III E IX, E 132, IV, DA LEI 
8.112/1990 C/C O ART. 11, I, DA LEI 8.429/1992. PENA DE DEMISSÃO 
APLICADA. ABSOLVIÇÃO NO ÂMBITO CRIMINAL POR FALTA DE 
PROVAS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO DA PARCIALIDADE NÃO DEMONSTRADA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. INVIÁVEL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 
DEMONSTRADO. DO HISTÓRICO DA DEMANDA

1. impetrante serve-se da célere via do mandamus para impugnar o 
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Despacho 315, datado de 18.7.2018, da lavra do Ministro Extraordinário da 
Segurança pública, que indeferiu o pedido de Revisão do ato que lhe aplicou 
a penalidade de demissão do cargo de Policial Rodoviário Federal, por meio 
da Portaria 2.699, de 22.9.2004, publicada no DOU em 23.9.2004, por fatos 
apurados em Processo Administrativo Disciplinar (PAD).

2. O Processo Administrativo Disciplinar (PAD) instaurado pela Portaria 
DPRF/CG 065, de 20 de fevereiro de 2003, publicada no Boletim de Serviço 
(BS) 06, de 24 de fevereiro de 2003, teve a finalidade de apurar se, no dia 15 
de dezembro de 1997, por volta das 11 horas, na altura do Km 205 da BR-
393/RJ, dois Policiais Rodoviários Federais, entre eles o ora impetrante, à 
época lotado e em exercício na 5ª Superintendência Regional do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF), Estado do Rio de 
Janeiro, solicitaram propina ao senhor José Alves dos Santos Neto para não 
extraírem auto de infração de trânsito e, diante da negativa do pagamento, 
após a liberação do usuário (uma vez que o veículo nem sequer foi objeto de 
fiscalização), em represália, foram preenchidos erroneamente 3 (três) Autos 
de Infração (366424652, 366424641 e 366424630), o que configura, em 
tese, ilícitos administrativo e penal. A vítima/denunciante teve conhecimento 
das autuações somente em 20.4.1998, quando recebeu as multas pelo 
correio.

3. Consta dos autos (fl. 622, e-STJ), que "[...] Em razão do modus 
operandi da dupla de acusados, foi reaberta a fase de oitiva de novas 
testemunhas, consistentes em outros condutores que também haviam sido 
abordados pelos acusados. 15. Foi colhido o depoimento do Sr. [...] (fls. 
197/200) e Sr. [...] (fls. 202/204), que relataram abordagem com idêntica 
semelhança àquela descrita pelo denunciante e sua esposa".

4. No Relatório Final do Processo Administrativo Disciplinar, afastaram-
se as teses da defesa e demonstrou-se que o modus operandi dos acusados 
consistia em exigir vantagem indevida a pretexto de deixar de praticar ato de 
ofício e, quando não obtinham a vantagem solicitada, autuavam os 
condutores em duplicidade de forma ilegal, motivo pelo qual foi sugerida a 
aplicação da penalidade de demissão ao impetrante, por suposta infringência 
aos arts. 116, incisos III e IX, e 132, inciso IV, ambos da Lei 8.112/1990 
combinados com o art. 11, inciso I, da Lei 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa).

5. Aduz o impetrante que o "Senhor Ministro de Estado da Justiça, 
louvando-se no relatório da comissão e no PARECER CJ/CAD Nº 077/2004 
(c. anexas - docs. 04/05), pela Portaria nº 2.699, de 22 de setembro de 2004 
(c. anexa - doc. 06), demitiu o impetrante, sob o fundamento único de que 
teria praticado ato de improbidade administrativa (inc. IV, do art. 132, da Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, c/c o inc. I, do art. 11, da Lei nº 8.429, 
de 2 de junho de 1992), sendo, empós, o processo remetido ao Ministério 
Público Federal, conforme se vê do DESPACHO/CD/CAD/CJ Nº 22/04 (c. 
anexa - doc. 07), para os fins previstos no art. 171, da Lei nº 8.112/90".

6. O impetrante respondeu também à Ação Penal 2006/51.01.503201-
2, que tramitou perante a 6ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro (TRF 2ª 
Região).

7. No momento, o impetrante sustenta seu pedido, em síntese, no fato 
de haver sido absolvido no âmbito criminal.

DA INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS CRIMINAL E 
ADMINISTRATIVA
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8. O impetrante foi condenado na 1ª instância pelos crimes do art. 316 
e 299 do CP, com perda do cargo público (Ação Penal 2006/51.01.503201-2, 
que tramitou perante a 6ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro).

9. No julgamento da Apelação Criminal 0503201-61.2006.4.02.5101, a 
Primeira Turma Especializada do TRF 2ª Região decidiu, por unanimidade, 
dar provimento às apelações dos acusados, julgando prejudicado o apelo do 
MPF.

10. Assim, sobreveio a absolvição por inexistência do fato (art. 386, I, 
do Código de Processo Penal) quanto ao crime de falsidade ideológica (art. 
299 CP) e por falta de provas (art. 386, II, do Código de Processo Penal) 
quanto ao crime de concussão (art. 316 do CP)

11. Tem-se que a absolvição pelo delito de concussão (CP, art. 316) 
deu-se por falta de provas, decisum que não vincula a instância 
administrativa, por força do postulado da independência das instâncias.

12. A jurisprudência sedimentada no STJ dispõe que "as esferas 
criminal e administrativa são independentes, estando a Administração 
vinculada apenas à decisão do juízo criminal que negar a existência do fato 
ou a autoria do crime," exceto se houver falta disciplinar residual não 
englobada pela sentença penal (Súmula 18/STF). Precedentes: REsp 
1.226.694/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
20/9/2011; REsp 1.028.436/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, DJe 3/11/2010; REsp 879.734/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 18/10/2010; RMS 10.496/SP, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 9/10/2006" (RMS 
32.641/DF, Rel. p/ Acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 8/11/2011, DJe 11/11/2011.)

DA ALEGAÇÃO DE FALTA DE IMPARCIALIDADE DO PRESIDENTE 
DA COMISSÃO DISCIPLINAR

13 Não prospera a alegação de falta de imparcialidade do presidente 
da Comissão Disciplinar, como base no argumento de que "o Excelentíssimo 
Senhor Relator, no julgamento da Apelação Criminal, cujo voto foi acolhido à 
unanimidade por seus pares, reconheceu, peremptoriamente, a parcialidade 
do Presidente do Colegiado na condução do processo disciplinar."

14. O reconhecimento da quebra da imparcialidade por membro da 
Comissão Disciplinar pressupõe a comprovação, por meio de provas 
robustas, da emissão de juízo de valor prévio ou o prejulgamento acerca das 
irregularidades.

15. Constata-se que o impetrante não conseguiu demonstrar, em sua 
peça inicial, a parcialidade do presidente da Comissão Disciplinar que o 
julgou, e, como bem pontuado à fl. 29, e-STJ, "tem-se que o requerente 
sequer apontou em que consistiria a alegada parcialidade, limitando-se a 
citar trecho do acórdão proferido na Apelação Criminal n° 0503201-
61.2006.4.02.5101, cujo objeto, por óbvio, não era aferir a regularidade da 
condução do processo administrativo disciplinar, no qual, de passagem, 
afirma que houve parcialidade do colegiado e intenção de punir o apelante."

16. Dessa forma, para que seja declarada a anulação de ato 
administrativo, deve ser demonstrado motivo idôneo, e não mera conjectura. 
Ademais, a demonstração da falta de imparcialidade e do impedimento dos 
membros da comissão processante requer dilação probatória, o que não 
cabe na via eleita. "A alegação de comprometimento da imparcialidade dos 
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integrantes da Comissão do PAD não é passível de ser comprovada senão 
por meio de dilação probatória, inviável na via estreita do mandado de 
segurança." (MS 20.891/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, DJe 8/11/2016).

17. Por fim, ressalte-se que, ainda que tenham sido afastadas as 
condutas analisadas no âmbito criminal, remanescem ilícitos no âmbito 
administrativo aptos para fundamentar a pena de demissão.

CONCLUSÃO

18. Assim, inexiste direito líquido e certo a ser amparado pelo Mandado 
de Segurança.

19. Segurança denegada. (MS n. 24.766/DF, relator Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 3/8/2021.)

Além disso, o acórdão recorrido expressamente consignou que "o processo 
criminal onde o interessado foi absolvido dizia respeito a investigação de uma grande 
quadrilha a quem se imputava a prática de vários estelionatos contra bancos e o INSS, 
tendo sido o ora recorrido incluído na denúncia apenas como um dos integrantes do 
grupo responsável pela expedição de CPF falso, em número de cinco, circunstância 
que acabou não provada em relação a ele. Como se vê, os fatos de que se ocupou o 
processo criminal não coincidem com os apurados no procedimento administrativo" 
(fl. 2.731).

Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 
juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ ("a pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial").

Concluindo a comissão processante que o ex-servidor se valeu de seu cargo 
para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da função 
pública, bem como praticou ato de improbidade administrativa, corretamente aplicou a 
pena de demissão nos termos do art. 132, IV e XIII c/c o art. 117, inciso IX, todos da Lei 
8.112/1990.

A propósito, consoante o teor da Súmula 650/STJ, "A autoridade 

administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao servidor pena diversa 

de demissão quando caraterizadas as hipóteses previstas no artigo 132 da Lei n. 

8.112/1990". Logo, não há que se falar em desproporcionalidade da sanção aplicada.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 
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É o voto.
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Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NAPOLEAO RODRIGUES COUTO
OUTRO NOME : NAPOLIAO RODRIGUES COUTO
ADVOGADOS : MANOEL VIEIRA JÚNIOR - SC029357

LEONARDO JOSÉ DANTAS CARNEIRO - SC051837
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA - DEMISSÃO OU EXONERAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NAPOLEAO RODRIGUES COUTO
OUTRO 
NOME

:
NAPOLIAO RODRIGUES COUTO

ADVOGADOS : MANOEL VIEIRA JÚNIOR - SC029357
LEONARDO JOSÉ DANTAS CARNEIRO - SC051837

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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